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  “A conversão pastoral de nossas comunidades

  exige que se vá além de uma pastoral de mera conservação

  para uma pastoral decididamente missionária.”


  (Documento de Aparecida, n. 370)


  INTRODUÇÃO


  A palavra conversão significa, entre outras coisas, transformação, mudança, alteração de sentido, de rumo ou de direção; substituição de uma coisa por outra; mudança das características de uma ação ou procedimento; mudança fundamental de atitude ou opinião; passagem de uma atitude oposta ou neutra a outra. Enfim, há muitos significados, porém todos são similares. Quando falamos de conversão pastoral, podemos empregar qualquer uma dessas definições, pois estamos falando de mudança de prática pastoral, passando de uma modalidade que comprovadamente não está mais dando o resultado esperado para outra, que promete renovar as estruturas da paróquia. Em poucas palavras, seria mais ou menos isso, mas o Documento 100 da CNBB completa bem essa definição.


  Ao tratar da conversão pastoral, o Documento 100 não dá uma definição precisa do termo, mas deixa claro o que se quer quando se fala de conversão pastoral: “a conversão pastoral que o texto propõe recorda as palavras do papa Francisco: quero lembrar que a pastoral nada mais é que o exercício da maternidade da Igreja. Ela gera, amamenta, faz crescer, corrige, alimenta, conduz pela mão...” (Doc. 100, p. 12), ou seja, a proposta aqui é redescobrir as entranhas maternas dessa Igreja, voltando para essa perspectiva do acolhimento, como a mãe acolhe o filho. Assim, conversão aqui quer dizer voltar àquilo que a Igreja tem como princípio, mas que por muitos fatores e situações se desviou. Por outro lado, o Documento lembra que essa conversão das paróquias em Comunidade de comunidades é uma volta às origens das primeiras comunidades cristãs.


  Explica também o Documento 100 que conversão implica o abandono de um caminho e a escolha de outro, para passar de uma pastoral de mera conservação para uma pastoral decididamente missionária (n. 51). Temos aqui a explicação mais clara e objetiva do Documento 100 sobre conversão pastoral. Ela é, portanto, uma mudança de postura, de prática, que supõe uma mudança de mentalidade, ou seja, uma conversão pastoral supõe uma conversão pessoal — elas andam juntas (n. 55) — e “remete a uma renovada conversão a Jesus Cristo” (n. 52).


  Assim sendo, este livro propõe refletir sobre o Documento 100, tendo como eixo de reflexão a conversão pastoral. Para tanto, propomos um mergulho no Documento, parte por parte, para extrair dele os princípios e os procedimentos básicos para que essa conversão aconteça de fato e renove as estruturas de nossas paróquias, transformando-as em Comunidade de comunidades.


  Dividimos essa reflexão em sete partes, passando capítulo por capítulo do Documento, e tocando naquilo que é essencial. No primeiro capítulo deste livro, falamos do Documento 100, numa visão geral e conjuntural, mostrando de modo panorâmico seus textos e contextos. O segundo capítulo traz os sinais dos tempos como sinais para a Igreja pensar as mudanças, a conversão, e agir, respondendo aos desafios. No terceiro capítulo enfocamos a vida e a missão da Igreja nesta paróquia que está em processo de mudança, passando de uma estrutura centralizadora para uma Comunidade de comunidades, setorizada em unidades menores. Esse capítulo faz uma ponte com o seguinte, no qual mostramos a evolução da paróquia e a conversão pastoral que começa a se concretizar. No quinto capítulo vemos a comunidade como resultado da conversão pastoral. No sexto, enfocamos a renovação paroquial e os sujeitos da conversão pastoral. Por fim, o sétimo capítulo e as considerações finais tratam da parte mais prática, ou seja, as proposições para a conversão pastoral, de modo que a paróquia se torne uma Comunidade de comunidades.


  Em suma, este livro foi elaborado tendo em vista ajudar as comunidades a se aprofundarem no Documento 100 da CNBB, entendendo cada parte e o seu todo. Assim ficará mais fácil colocá-lo em prática.


  CAPÍTULO I


  O DOCUMENTO 100 DA CNBB E SEU CONTEXTO


  Coloco aqui uma série de textos curtos que visam esmiuçar o Documento 100 da CNBB, com o objetivo de conhecê-lo para aplicá-lo no dia a dia de nossas paróquias. A ideia é explicá-lo, numa linguagem simples e didática, para que todos entendam não apenas o seu conteúdo, mas também sua didática, ou método, e os seus propósitos, que vêm coroar uma caminhada da Igreja no Brasil, despontada na V Conferência do Episcopado Latino-americano e do Caribe, ocorrida em Aparecida, em 2007. Essa conferência originou o Documento de Aparecida e um Projeto de Evangelização de dimensões continentais, conhecido como Missão Continental, do qual a Igreja no Brasil participa efetivamente com o Documento (n. 88) O Brasil na missão continental.


  Assim, antes de tratar do Documento 100 propriamente dito, é preciso voltar um pouco no tempo e fazer um breve resgate do seu contexto e dos documentos que o antecederam. Para encurtar a história, começamos em 2007, com o Documento de Aparecida. Podemos afirmar que esse documento é um dos mais importantes que a Igreja produziu nos últimos anos. Do Documento de Aparecida surgiram outros, inclusive a Exortação Apostólica Evangelii Gaudium, do papa Francisco, porém todos fundamentados e referendados nesse documento tão importante para a vida pastoral e missionária da Igreja, de modo que, embora sejam documentos novos, não trazem novidades além daquilo que o Documento de Aparecida traz. Todos esses documentos, inclusive o Documento 100, são aprofundamentos do Documento de Aparecida, que representam tentativas concretas de fazer com que os propósitos pastorais e missionários do Documento de Aparecida sejam aplicados ou vividos na prática pastoral de nossas paróquias.


  Desse modo, entendemos o nascedouro do Documento 100. Antes, porém, de se ter elaborado esse documento, outros igualmente importantes foram produzidos, num processo contínuo de avanço da missão evangelizadora da Igreja, cuja meta é resgatar ou imprimir uma identidade missionária em sua existência. Entre esses documentos, encontram-se o Documento da Missão Continental (n. 88), como já foi dito, as Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil: 2011-2015 (n. 94), o Documento de Estudos da CNBB (n. 104), entre outros. Esses documentos foram como que afunilando propostas do Documento de Aparecida, até obtermos o que temos hoje no Documento 100, que representa a proposta mais inovadora da Igreja no Brasil quanto à renovação de suas estruturas. Como introdução, vejamos rapidamente cada um deles.


  O Documento de Aparecida despertou a consciência para a necessidade da missão. Nossa Igreja (dioceses e paróquias) precisa resgatar urgentemente a sua dimensão missionária para não correr o risco de perder aquilo que lhe é essencial: a evangelização. No entanto, para que isso aconteça, é fundamental que cada batizado recupere sua missionariedade recebida no batismo, isto é, a sua missão profética, e para isso é preciso uma série de medidas – entre elas, que nos tornemos verdadeiros discípulos missionários. Mas esse resgate não se faz num passe de mágica. É preciso que a Igreja tome algumas iniciativas fundamentais, como, por exemplo, a de renovar suas estruturas, passando de uma pastoral de manutenção para uma pastoral decididamente missionária. Mas isso não se faz sem mudança de mentalidade. Além disso, essa iniciativa não pode ser apenas teórica, é preciso que sejam apontados caminhos concretos, e esses caminhos foram delineados no Projeto de Evangelização da Missão Continental. Assim, os sujeitos principais dessa missão são as dioceses, nas quais as orientações de Aparecida devem impregnar a Igreja particular para que, a partir das dioceses, passando pelas paróquias e, nas paróquias, em cada comunidade e em cada fiel, leigos e consagrados, essas mudanças aconteçam. Como o próprio nome diz, a Missão Continental é para a Igreja de um continente, o continente Latino-americano e o Caribe. A Igreja no Brasil, empenhada nessa missão, lançou um documento próprio, o Projeto Nacional de Evangelização, o Brasil na Missão Continental (n. 88), cujo objetivo é colocar a Igreja do Brasil em sintonia e em comunhão com todas as Igrejas particulares (dioceses) da América Latina e Caribe, que estão empenhadas nas propostas da Conferência de Aparecida.


  No caminho aberto pela V Conferência de Aparecida e pelo Projeto Nacional de Evangelização, a Missão Continental, a Igreja no Brasil ampliou suas ações nessa linha com as DGAE (Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil: 2011-2015), nas quais foram apontadas as cinco urgências na ação evangelizadora. Essas urgências foram extraídas do Documento de Aparecida e ressaltadas nas DGAE/2011-2015. São elas: 1) Igreja em estado permanente de missão; 2) Igreja: casa de iniciação cristã; 3) Igreja: lugar de animação bíblica da vida e da pastoral; 4) Igreja: Comunidade de comunidades; 5) Igreja a serviço da vida plena para todos. Dessas cinco urgências, foi escolhida uma, a quarta urgência, como a urgência das urgências. Assim sendo, foi escolhida a urgência “Igreja: Comunidade de comunidades” como a primordial entre todas as urgências. Sem atender essa urgência, as demais dificilmente seriam alcançadas.


  Por que essa é a urgência das urgências? Porque a Igreja no Brasil percebeu que se nossas paróquias não forem verdadeiras comunidades, elas perdem a razão de ser e de existir. A comunidade é a base de tudo na Igreja. Se numa paróquia não existir comunidade, ou vida de comunidade, ela pode ser qualquer coisa, uma empresa, por exemplo, mas não será Igreja no sentido estrito do termo. Portanto, a comunidade é a “tábua de salvação” da Igreja. Em vista disso, todos os esforços devem ser canalizados para transformar as paróquias em Comunidade de comunidades. Mas não qualquer comunidade. Comunidade no sentido bíblico do termo, inspirada nas primeiras comunidades cristãs. Daí nasceram propostas como as da setorização da paróquia em unidades menores, de modo que cada setor se transforme numa célula viva da paróquia e as paróquias sejam células vivas da diocese.
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